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A
pós residir 38 anos  na

cidade do Rio de Janei-

ro, Manuel Real, portu-

guês, analfabeto, solteiro, padeiro

por profissão, mas sem residência fixa, foi

expulso do Brasil como mendigo incorri-

gível, regressando à terra natal, com 64

anos, apenas com a roupa do corpo. Mui-

to mais brasileiro que português, foi obri-

gado a voltar à Europa, de onde saíra com

a idade de 26 anos, para enterrar, em

outro solo que não o brasileiro, a falên-

cia de seus sonhos, expectativas e espe-

ranças.1

História de vida como a de Manuel Real

não foi um caso isolado na capital brasi-

leira, ao longo de seu tão aclamado pro-

cesso civilizatório. Além do discurso so-

bre a defesa da ordem e da segu-

rança nacional, a prática da expul-

são representou uma das faces da

excludência implantada pelo regi-

me republicano: aquela que atingia os es-

trangeiros pobres, transformados em al-

vos das políticas de higiene social então

desenvolvidas, numa cidade que conhe-

cia um tempo de mudanças visíveis no ser,

no fazer, no sentir e no estar. Tempo mar-

cado por luzes e sombras, por fugas e

buscas, por distanciamentos profundos

entre o discurso legal, que contemplava

postulados liberais, e as práticas políti-

cas autoritárias do cotidiano, enraizadas

numa menta l idade escrav is ta  e  la t i -

fundiária.

No processo de imigração em massa que
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marcou a virada do século, a proclama-

ção e a consolidação da república brasi-

leira corresponderam à terceira onda dos

movimentos migratórios que do Velho

Mundo atingiram a América. Esta onda,

diferente das anteriores, caracterizou-se

pelo êxodo em massa das áreas agrícolas

da Europa mediterrânea, que então co-

nhecia a acelerada desestruturação da

comunidade camponesa tradicional. Na

cidade do Rio de Janeiro, ela represen-

tou o afluxo predominante de indivíduos

pobres provenientes dos campos do nor-

te e noroeste de Portugal, com destaque

para o Minho, Douro e Trás-os-Montes, se-

guindo-se as áreas rurais da Espanha,

principalmente da Galícia, e as provínci-

as meridionais de Cozenza, Salerno e

Potenza, na Itália.

De acordo com os registros existentes, o

imigrante pobre que chegou ao Rio de Ja-

neiro, pobre tendeu a permanecer, afas-

tado, em muito, da representação ideali-

zada de mão-de-obra superior, promoto-

ra do progresso, que compunha os dis-

cursos imigrantistas na época imperial.

Com pouco conhecimento dos códigos ur-

banos, precária qualificação profissional

e ausência de laços familiares na nova ter-

ra, muitos desses estrangeiros compuse-

ram um proletariado miserável, fornecen-

do grandes contingentes ao lumpesinato

existente na cidade.

Sobras do arranjo social2  nos países de

origem, grande parte deles permaneceu

à margem dos benefícios trazidos pelo

progresso, numa cidade que conhecia a

carestia, o déficit habitacional e um mer-

cado de trabalho magmático, marcado

pela superexploração, baixos salários, lon-

gas jornadas e desemprego recorrente. Esta

conjugação perversa tornou-os objetos pri-

vilegiados da ação disciplinar conduzida

pelas elites; alvos destacados da vigilância

Manuel Real em 1928.  Fotografias integrantes do seu processo de expulsão.  Arquivo Nacional.
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policial e das leis de expulsão.

Como em outras cidades do mundo influ-

enciadas pela Europa, a história do Rio

de Janeiro, début de siècle, foi marcada

pela importação de produtos e bens, ho-

mens e mulheres, usos e costumes, faze-

res e lazeres, crimes e contravenções,

valores e visões de mundo.

Civilizar a cidade, neste contexto de mu-

dança, foi um processo que caminhou em

dois sentidos principais. Em primeiro lu-

gar, no da criação de um espaço moder-

no, racional e funcional, em que os ne-

gócios encontraram um lugar especializa-

do e privilegiado para florescer, distanci-

ado dos becos e ruelas tradicionais. Em

segundo lugar,  no  sent ido  do

desencadeamento de uma proposta de

adaptação da população urbana aos

cânones de um novo viver, através de sua

submissão a um código legal que, con-

traposto ao popular, criminalizou compor-

tamentos tradicionais, atingindo forte-

mente os estrangeiros, num modelo de

repúbl ica  que passou a  u t i l i za r  a

alteridade como instrumento de constru-

ção artificial da identidade nacional, prin-

cipalmente nos anos que precederam e

se seguiram à Primeira Guerra Mundial.

Várias histórias de vida contadas nos pro-

cessos de expulsão exemplificam bem as

dificuldades encontradas por centenas de

imigrantes pobres no Rio de Janeiro, ao

tempo da Belle Époque, como as que

compõem os processos de H. Benanan,

A. Cardoso, A. Santos e J. M. Melo:

Francês de Túnis, H. Benanan ou A.

Benaneti tinha 62 anos quando foi ex-

pulso em 1929 como vadio. Era soltei-

ro, analfabeto, carroceiro e havia entra-

do no país em 1922, já com idade avan-

çada. Segundo o depoimento por ele

prestado, chegara ao Rio de Janeiro vin-

do de Santos, onde um acidente, ocor-

rido em 1925, o impossibilitara de con-

tinuar trabalhando, razão pela qual,

sozinho e sem alternativas de trabalho,

lançou-se à mendicância.3

Natural de uma pequena freguesia do

distrito de Braga, A. Cardoso tinha 25

anos quando foi obrigado a voltar para

Portugal, 12 anos depois de chegar ao

Brasil, aos 13 anos de idade, junto com

os pais. Recém-chegado, empregou-se

em uma fábrica de louças no bairro de

São Cristovão, onde trabalhou por al-

gum tempo, sendo colocado na rua logo

depois da família ter retornado a Por-

tugal. Só e desamparado, viu-se numa

“situação financeira deplorável”, segun-

do as declarações que prestou. No ano

de 1922, com 17 anos, preso e proces-

sado, acusado de ferir um companhei-

ro em arruaças de rua, foi recolhido à

Casa de Detenção. Influenciado pelos

novos amigos que lá conheceu, não

mais procurou emprego ao deixar a pri-

são, passando a viver exclusivamente

do produto dos furtos que praticava.

Processado várias outras vezes, foi con-

denado a  do is  anos  em co lôn ia

correcional situada no interior do esta-

do. Preso novamente, ao passar o con-
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to-do-vigário em um patrício, de quem

furtou setecentos mil réis em moeda

brasileira e oitocentos escudos portu-

gueses, acabou expulso como vadio in-

corrigível no ano de 1930.4

Nascido na aldeia de Travanca, conse-

lho de Vinhães, na província de Trás-

os-Montes, seu conterrâneo A. Santos

contava 26 anos quando vislumbrou,

pela última vez, os contornos majesto-

sos dos morros que abraçam a cidade

do Rio de Janeiro. Era solteiro, alfabe-

tizado, e havia chegado ao país com 12

anos. Segundo suas declarações, tão

logo desembarcou na capital brasilei-

ra, foi residir com um tio, com quem

permaneceu por cerca de dois anos. Em

1917, com 14 anos, só na vida, “deu-se

à vadiagem”. Preso por ter furtado vin-

te mil réis de um alfaiate estabelecido

no centro da cidade e recolhido, pela

polícia, a um patronato, ali ficou até

princípios de 1920, sendo desligado

após ter concluído o curso de arado e

de agricultura oferecido pela instituição.

Fora do patronato, empregou-se por

cerca de quatro meses. Posto em liber-

dade, mergulhou no jogo por “conside-

rar-se fraco para o trabalho braçal” e

ter verdadeira fascinação pelo jogo,

“pelos lucros fáceis que este proporci-

onava, lucros que lhe permitiam luxos

e prazeres” interditados às classes tra-

balhadoras, iniciando-se outra série de

detenções e uma nova estada na colô-

nia Dois Rios. Em 1926, foi remetido

para Clevelândia, situada em zona de

fronteira. Voltando à cidade, e preso no-

vamente, foi finalmente expulso. Cor-

ria o ano de 1929.5

Português de Figueira, J. M. Melo era sol-

teiro, alfabetizado e padeiro por profis-

são. Foi expulso com a idade de 27 anos,

acusado de ser um dos responsáveis pela

onda de explosões ocorrida no ano de

1920. Segundo o depoimento por ele

prestado, tão logo chegou ao Brasil em-

pregou-se numa fábrica de tecidos, e,

depois, em padarias, tendo-se filiado à

Sociedade dos Padeiros. Acusado de ter

colocado uma bomba numa padaria situ-

ada na rua Voluntários da Pátria, em

Botafogo, foi preso em maio de 1920,

passando a integrar a lista negra dos agi-

tadores que circulava entre os emprega-

dores, não conseguindo mais nenhum

tipo de emprego. Desesperado com a si-

tuação, “pois não ganhava para comer”,

e não querendo mais “ter fama sem pro-

veito”, resolveu vingar-se dos patrões,

passando a fabricar bombas e a colocá-

las em lugares considerados estratégicos.

A primeira bomba, fabricada com massa

de vidro, dinamite e pregos, não explo-

diu por defeito de fabricação. Com a se-

gunda, conseguiu seu intento, causando

vários prejuízos numa padaria do bairro

de Vila Isabel. A terceira, finalmente, de-

positada na residência do gerente da fá-

brica de tecidos Minerva, na Tijuca, va-

leu-lhe a expulsão, efetuada no ano de

1920. Negando ser anarquista, J. M. Melo

definiu-se como um sindicalista revolta-

do com as condições de vida dos traba-
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lhadores.6

Parte significativa das sobras de um ar-

ranjo social tecido por pactos de elites,

homens como Benanan, Cardoso, Santos

e Melo compunham o grupo dos indese-

jáveis, ou seja, dos estrangeiros que, de

alguma forma, contestavam a ordem

estabelecida. Numa vertente deste pro-

cesso, a da contestação política, alinha-

vam-se trabalhadores envolvidos com a

constituição do operariado enquanto clas-

se, com destaque aos anarquistas que, de

posse de um discurso e uma prática re-

volucionárias, constituíram-se em perigo

permanente para o regime.

Na outra dimensão, a do crime e da con-

travenção, somavam-se vadios, mendigos,

ladrões, gatunos, vigaristas, bêbados, jo-

gadores e cáftens. Com exceção dos últi-

mos, agentes do crime internacional or-

ganizado, os indesejáveis, regra geral,

eram indivíduos pobres que, perdidos

seus sonhos de uma vida melhor ou de

retorno vitorioso à terra natal, voltavam-

se, de várias formas, contra as condições

de vida que lhes eram oferecidas, afastan-

do-se, com sua atitude de desafio à ordem,

do protótipo de imigrante desejado: paci-

ente, obediente, ordeiro e resignado.

Nos delitos que guardavam vínculos mais

estreitos com a pobreza vivida na cidade,

os portugueses destacaram-se do conjunto

dos indesejáveis, reproduzindo as tendên-

cias gerais da imigração para a cidade.7

Os anarquistas constituíram-se a princi-

pal base da militância de origem estran-

geira, principalmente no ramo das pada-

rias e da construção civil, em que mais

fortemente enraizou-se o sindicalismo re-

volucionário. A presença marcante dos

portugueses nos sindicatos, que encami-

nhavam o discurso revolucionário, distan-

ciou a capital de outras cidades do país,

onde outros estrangeiros, com destaque

para os italianos e espanhóis, colocaram-

se à frente do processo de organização ope-

rária.

Comparadas várias histórias de vida nar-

radas nos processos de expulsão, algu-

mas recorrências sobressaem significati-

vamente no conjunto, proporcionando um

exercício prosopográfico que, através de

casos exemplares, mergulhados em som-

bras e trevas, permite a reconstrução dos

bastidores da imigração.

Em primeiro lugar, a pobreza mostrava-

se companheira inseparável em suas vi-

das. Os processados, geralmente, nada

mais eram que homens pobres que che-

gados ao país  na pobreza mantiveram-

se ao longo da vida, posicionados como

mão-de-obra barata em serviços antes de-

senvolvidos por escravos. Todos haviam

emigrado buscando o paraíso do outro

lado do Atlântico. Muito raramente eram

criminosos ou anarquistas radicais. Casos

como o de J. Monteiro, que entrou no Bra-

sil em 1911, fugido de Portugal por seu

ativismo político, ou de L. Arena, que no

ato da expulsão já registrava prisões por

furto em Buenos Aires, são absoluta ex-

ceção no conjunto dos indesejáveis que

deixaram o registro de sua passagem pela
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capital federal.8

Quanto à procedência, a maior parte dos

processados havia nascido nos campos

europeus. Nesta perspectiva, os proces-

sos de expulsão refletem, com exatidão,

as tendências globais da imigração para

a cidade, no final do século XIX e nas pri-

meiras décadas do século XX, onde por-

tugueses, seguidos por italianos e espa-

nhóis provenientes das áreas rurais cons-

tituíam a maioria dos que se destinavam

ao Rio de Janeiro. A conjugação de

condicionantes estruturais relativas à pos-

se e d iv isão da terra ,  com fatores

conjunturais e o exemplo dado pelos ‘bra-

sileiros’ de torna-viagem, envolvidos no

manto dos sucessos obtidos no além-mar,

principalmente em Portugal, pressiona-

ram ou incentivaram a população rural a

emigrar.

Com relação à idade dos imigrantes, gran-

de parte dos processados havia entrado

no país durante a adolescência ou a in-

fância. Este dado significativo, registrado

no conjunto da documentação, é encon-

trado, também, nos recenseamentos rea-

lizados entre 1872 e 1920, que registram

um enorme contingente de jovens na fai-

xa dos 12 aos 18 anos no grupo dos es-

trangeiros. Eram os caixeirinhos portu-

gueses ou galegos desta faixa etária que

chegavam ao Brasil, ao chamado de al-

gum parente ou conhecido, ou mesmo

num espírito de total aventura. Sem as

sanções familiares ou qualquer padrão

referencial da vida urbana, eles tornaram-

se uma importante dimensão da imigra-

ção urbana. Verdadeiros agregados urba-

nos, dormiam e faziam suas refeições nos

locais de trabalho, cumprindo longas e

duras jornadas, que chegavam a se es-

tender por 16 horas no comércio a vare-

jo. Não raras vezes, optavam por fugir

devido às duras condições de vida, ou en-

tão eram despedidos e, privados de teto

e comida, passavam a vagar pelas ruas,

alternando períodos de reclusão em es-

tabelecimentos penais com intervalos de

liberdade, num circuito contínuo de rein-

cidência.

A grande presença de jovens desocupa-

dos nas ruas, a maioria constituída por

estrangeiros, marcou a história da Belle

Époque carioca. Personagens constantes

nas crônicas sobre a capital, os jovens

abandonados à própria sorte tornaram-se

alvo das preocupações policiais, devido à

facilidade com que tendiam a ingressar

no mundo do crime ou a aquecer os mo-

tins e os quebra-quebras recorrentes.9

Tomado o universo profissional como ob-

jeto central de análise, finalmente, mere-

ce destaque a pequena qualificação para

Fonte: Brasil.  Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Diretoria
Geral de Estatística. Recenseamento de 1920.
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o trabalho registrada nas fontes, ao que se

acrescenta a alta incidência de analfabetos,

mais de 20% do total. Este despreparo para

o mercado de trabalho tinha como conse-

qüência imediata a absorção dos estrangei-

ros pobres nas atividades desvalorizadas,

com tendência à superexploração e à pou-

ca fixação no emprego, em atendimento a

demandas circunstanciais do mercado de

trabalho. É bastante freqüente na documen-

tação pesquisada, por exemplo, o registro

de profissões sem quaisquer relações in-

trínsecas, desenvolvidas por um mesmo in-

divíduo ao longo da vida. J. S. Guerra foi

jardineiro e gerente de hotel;10  outros fo-

ram sapateiros e pintores, ou condutores

de bondes e trabalhadores em pedreiras,

alternando, freqüentemente, empregos

ocasionais com períodos de desemprego.

A pouca ou nenhuma qualificação profissio-

nal de grande parte dos imigrantes encon-

tra-se apontada, também, nos recensea-

mentos realizados no período. O de 1906

totaliza 39.707 indivíduos sem qualificação,

e o de 1920 aponta a cifra de 13.619 com

profissão mal definida, 10.951 sem profis-

são declarada e 57.030 sem profissão,

to ta l i zando 81.600 es t range i ros

desqualificados para as ocupações urbanas,

o que representa cerca de 35% do univer-

so dos imigrantes residentes na cidade.

O desemprego recorrente e as péssimas

condições de trabalho num mercado

magmático, no qual a oferta suplantava a

demanda, tenderam a aquecer os movi-

mentos contestatórios na cidade e a em-

purrar muitos indivíduos para as atividades

ilícitas e a mendicância.

O comércio, a construção civil, as do-

cas, as pedreiras e os transportes foram

os setores formais do mercado de tra-

balho que registraram a maior absorção

da mão-de-obra estrangeira. Justamen-

te nestes espaços os salários eram bai-

xos, os acidentes de trabalho muito co-

muns e o desemprego uma possibilida-

de sempre presente, tornando enormes

as possibilidades do ingresso do imi-

grante no mundo marginal do não-tra-

balho, como registra A Noite no ano de

1914:

Trata-se de um dos mais sérios pro-

blemas do nosso proletariado. Vão de

manhã cedo aos logradouros públi-

cos, correm o Passeio, a praça XV de

Novembro, os diversos cais, o merca-

do velho e novo, a praia de Santa Lu-

zia, e depois dizem que dolorosa im-

pressão trouxeram de lá. Nós vimos e

contamos cem operários que dormi-

am ao relento. Conversamos com

muitos deles. Todos contam a mesma

história: a fábrica, o trabalho, espe-

rança de arranjar serviço para o futu-

ro [...] Não se trata, [sic] absolutamen-

te, de vagabundos, trata-se [sic] de

operários.11

A descrição da lamentável situação fei-

ta pelo periódico encontra correspon-

dência direta em várias histórias de vida

narradas nos processos analisados,

como no de A. Sarmento, espanhol de

40 anos, residente há 13 anos no país

no momento de sua expulsão, que de-
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clarou, em seu depoimento, que fora sem-

pre um trabalhador, não lhe cabendo cul-

pa por estar desempregado no momento

de sua prisão.12

Consideradas as questões destacadas,

impõe-se como conclusão que qualquer

estudo sobre a imigração estará incom-

pleto se contemplar apenas a história vis-

ta de cima, ou seja, a história dos suces-

sos escritos sob as luzes da modernidade.

Além das vitórias cantadas em prosa e

verso pelos que voltaram ricos à terra

natal, ou pelos que fixaram-se na nova

terra como proprietários, é necessário

que, virado o processo pelo avesso, seja

contemplada uma história vista de baixo,

capaz de dar visibilidade à pobreza dos

bastidores, mergulhadas nas sombras do

silêncio e do esquecimento.

Muitos foram os condutores de bondes,

padeiros, calceteiros, pedreiros, caixeiros

e trabalhadores afeitos ao trabalho bra-

çal que amargaram difíceis condições de

existência, em sua luta permanente con-

tra a carestia, trágica em algumas con-

junturas, morando na periferia pobre ou

dormindo ao relento, quando, desempre-

gados ou sub-empregados, não podiam

arcar com os custos dos aluguéis, como

narra com grande sensibilidade o Correio

da Manhã:

Grande parte dessa gente, trabalhado-

res e operários, sem casa, sem nenhum

abrigo, sem pão e sem esperanças, dor-

me ao relento sob a relva da avenida

do Mangue ou fazendo cama as ervas

que crescem livremente nos terrenos

devolutos, ou pernoita nos portais das

casas desabitadas, se não se lhes de-

para mais confortável retiro nas ruínas

de qualquer casa que o fogo ou o tem-

po destruíram.13

Embarque de emigrantes italianos para o Brasil. Reprodução de A ilustração brasileira, 15 de fevereiro de 1910.
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Porém, muitos imigrantes, apesar das

condições adversas, continuaram traba-

lhando duro, tecendo condições de vida

mais amenas para seus descendentes.

Outros buscaram, pela via revolucionária,

alterar de imediato as condições adver-

sas, influenciados pelo ideário anarquis-

ta que apontava a revolução como única

possibilidade de redenção. A violência

adotada por muitos expressava, de algu-

ma forma, as frustrações acumuladas ao

longo da vida, e o desejo de alcançar o

paraíso na terra, ainda que fosse pela

dinamite.

Os vínculos existentes entre condições de

vida e radicalização ideológica encon-

tram-se presentes em alguns processos

de expulsão, principalmente naqueles mo-

vidos contra os padeiros, sujeitos a lon-

gas jornadas noturnas e a duras condi-

ções de trabalho, seguindo-se operários

não qualificados da construção civil. En-

tre os padeiros, é significativa a menção

a uma sociedade secreta  de nome

Carbonária Padeiral, que aparece no pro-

cesso contra A. R. Santos, acusado de ser

um dos dinamitadores por ocasião da

onda de explosões em padarias, cujos

panf le tos  são  de  ex t rema revo l ta ,

explicitando muito do vale-tudo deses-

perado assumido por imigrantes no jogo

da mudança revolucionária.14

Considerada a outra vertente da desor-

dem urbana, a das atividades ilícitas, do

crime e da vadiagem, o comportamento

desviante podia apresentar-se como de-

corrência de uma primeira prisão, por

arruaças de rua, com a conseqüente pas-

sagem pela verdadeira ‘escola’ que se

constituía a Casa de Detenção, quanto por

motivos involuntários ou circunstanciais

como desemprego, acidentes de trabalho,

doenças, velhice e embriaguez. Muitos fo-

ram os que romperam a fronteira da

marginalidade por motivos alheios à sua

vontade, como R. V. Castro: casado, alfa-

betizado e sem residência, o português

R. V. Castro tinha 26 anos quando foi pre-

so e expulso. Segundo suas declarações,

chegara ao Brasil com um tio, aos oito

anos de idade, tendo trabalhado no co-

mércio até a idade adulta, quando, então,

desempregado, caiu na marginalidade,

terminando por ser expulso por vadiagem

e furto.15

Se em alguns casos a expulsão tinha jus-

tificativas, em outros ela definia-se como

um ato  ex t remamente  a rb i t rá r io  e

inconstitucional.16  No conjunto dos es-

trangeiros que acabaram sendo expulsos,

muitos sofreram perseguição sem tréguas

por sua miséria ou luta contra as injustas

condições de trabalho e de vida, ou, ain-

da, por enganos ou perseguições circuns-

tanciais, embora estas últimas represen-

tassem uma afronta violenta aos postula-

dos do direito internacional. Veja-se o

relato de J. Madeira, encaminhado ao

deputado Maurício de Lacerda que depois

o enviou à Mesa da Câmara de Deputa-

dos:

Envolvido na onda migratória que em

1912 se efetuava de Portugal para o

Brasil, embarquei a 17 de fevereiro des-
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se mesmo ano no porto de Lisboa e de-

sembarquei no Rio a 2 de março, inici-

ando uma vida de trabalho e economia

(...). Depois de pouco mais de dois

anos, a crise de trabalho que se deu

nessa cidade e em toda a parte veio

roubar-me as ilusões antes sonhadas

(...) Compareci a alguns comícios pú-

blicos e, no dia 11 de maio, estando

para assistir a um comício em Vila Isa-

bel, vi prender três operários que sou-

be serem os oradores que iam falar

nesse comício: chegada a hora do iní-

cio do mesmo, dispus-me a explicar aos

operários o motivo por que não se rea-

lizava o comício (...).

Desta data em diante passei a ser um dos

chamados “oradores operários” (...)17

Transformado em ‘orador improvisado’, J.

Madeira tornou-se alvo da vigilância per-

manente das autoridades policiais, termi-

nando por ser expulso no ano de 1920.

Anarquista “por força das circunstâncias”,

se considerarmos verdadeiro o teor de sua

carta, ou anarquista por convicção, J.

Madeira, independente de sua opção ideo-

lógica, era um trabalhador humilde dis-

posto a lutar por um lugar ao sol. Muitos

como ele, a partir da suspeição e de uma

primeira prisão, não raras vezes aciden-

tal, tornaram-se personagens cativos das

diligências policiais, transformados em

anarquistas profissionais por força do dis-

curso repressivo.

A compreensão ampla do que se configu-

rava como (des)ordem permitiu que, no

mesmo grupo dos indesejáveis, ao lado

dos militantes operários, fossem englo-

bados  c r iminosos  comuns e

contraventores variados. Todos eles so-

freram uma repressão ininterrupta no pro-

cesso de estabelecimento de disciplina

sobre o mundo do trabalho e as ruas, con-

templados nas leis que regulamentavam

a entrada e a permanência dos estrangei-

ros em território nacional. Estas traziam

enumeradas como motivos explícitos para

a expulsão, além daqueles concernentes

ao que se pudesse constituir em ameaça

para o regime, a condenação por tribu-

nais brasileiros de crimes ou delitos de

natureza comum, como a vagabundagem,

a mendicidade e o lenocínio  competen-

temente verificados, sendo relevante res-

saltar o fato do homicídio não se consti-

tuir em motivo de expulsão, por ser um

crime de alcance individual que não amea-

çava a ordem urbana.18

Anarquistas, militantes operários, vadios,

ladrões, gatunos, vigaristas, jogadores,

ébrios, mendigos e cáftens eram vistos

pelo discurso oficial, com o respaldo do

discurso científico da época, como hós-

pedes perigosos, vírus contaminados do

tecido social, principais responsáveis pela

desordem urbana. Dentre todos, os anar-

quistas mereceram uma atenção especial

por parte das autoridades constituídas,

devido à sua extrema periculosidade,

advinda do fato de serem definidos como

corruptores de nações inteiras, reprodu-

zindo, no cotidiano da prática política, as

teorizações feitas por Lombroso acerca do

crime político.19
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Considerado o conjunto dos imigrantes

que foram alvo das leis de expulsão, al-

guns podiam ser de fato nocivos e peri-

gosos, tomados os valores em processo

de sedimentação como referenciais. Ou-

tros foram objeto dos desmandos produ-

zidos por um regime que priorizava a or-

dem em vez da lei. A maior parte, porém,

era fruto direto das condições adversas

no Rio de Janeiro.

Neste contexto, a expulsão definiu-se,

além de um processo de seleção a

posteriori, como uma estratégia privile-

giada de ‘limpeza urbana’. Conjugada à

deportação,20  ela possibilitou um melhor

controle social, através do processo de

eliminação de todo aquele que, conside-

rado sobra do arranjo social, pudesse ser

definido como elemento perigoso à or-

dem política, social ou moral. O ideal de

construção de uma cidade disciplinar

norteou práticas autoritárias, destinadas

ao esvaziamento político da capital, que

atingiram tanto o mundo do trabalho

quanto o do não-trabalho, separados por

fronteiras fluidas e móveis, que tendiam

a desaparecer nos momentos de contes-

tação ampla, marcados por quebra-que-

bras generalizados, nos quais os excluí-

dos demonstravam toda a sua revolta e

descontentamento.

O medo de um levante global dos excluí-

dos, ensaiado em 190421  e alimentado

pelo ideário anarquista, que via no

lumpesinato uma força revolucionária,

tornou-se um fantasma permanente a

povoar a mente das elites. Esvaziar a ca-

pital, neste contexto, livrando-a dos ‘ele-

mentos’ desordeiros, dentre os quais so-

bressaíram-se os estrangeiros, era uma

necessidade a um só tempo repressiva e

profilática, que visava transformar o Rio

de Janeiro no cartão de visitas do Brasil.

É certo que o Rio de Janeiro sofria a atu-

ação de criminosos internacionais, prin-

cipalmente em relação ao caftismo, que

transformara a cidade em um dos pontos

de chegada das rotas internacionais do

tráfico de brancas.22  Também era verda-

deira a versão de que as idéias revolucio-

nárias que seduziam a classe operária em

formação eram importadas, com destaque

para  o  comunismo-anárqu ico  de

Kropotkin.

Não correspondia à realidade, entretan-

to, a explicação oficial de que a desordem

reinante no Rio de Janeiro devia-se à sim-

ples importação de indivíduos viciosos e

anarquistas profissionais; aves de arriba-

ção chegadas na vasa da imigração, ver-

são que mascarava as contradições inter-

nas existentes que apanhavam os estran-

geiros pobres em suas malhas.

A análise dos processos de expulsão,

excetuados aqueles movidos aos cáftens,

não corrobora a consagrada tese da con-

taminação por agentes exógenos. A mai-

oria dos cidadãos processados, principal-

mente os portugueses, tinha uma longa

residência no país. Sua opção ideológica

ou ingresso na marginalidade eram, em

última instância, uma decorrência das di-

ficuldades e embates travados na própria

cidade; a expulsão, uma intervenção ci-
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rúrgica capaz de eliminar parasitas e er-

vas daninhas.

Neste contexto de excludência, o período

que vai de 1907 a 1930 marca, no plano

das relações intersocietais, um capítulo

de violência da nossa história. Aos ho-

mens que, expulsos, voltavam à Europa,

depois de anos vividos no Brasil, restava

a pobreza, a fadiga e o desalento. Pobre-

za que com eles cruzava, mais uma vez,

o oceano. Fadiga e desalento por muitos

anos de frustrações e derrotas, já que, em

sua grande maioria, os estrangeiros que

retornavam como indesejáveis não havi-

am cruzado a estreita entrada da baía da

Guanabara como desordeiros ou crimino-

sos. No momento de sua chegada, eram

tão somente camponeses pobres, que, na

conjuntura de encurtamento das distân-

cias possibilitada pelo avanço técnico,

transformaram os portos num ponto de

passagem no processo de busca de suas

utopias no além-mar. Dificuldades de vá-

rios matizes permitiram sua rotulação

como nocivos e/ou perigosos, colocados

barra a fora como indesejáveis, mesmo

que a maior parte de suas vidas tivesse

sido passada no Brasil. Na maioria dos

casos, haviam cruzado os mares embala-

dos pelo sonho de uma vida melhor, su-

portando, com resignação, as dificulda-

des da travessia oceânica. Muito diferen-

te era a viagem de volta, sem utopias ou

sonhos para o futuro, embarcados para

países que já não podiam considerar

como pátrias, sem a certeza sequer de

que poderiam desembarcar do outro lado

do Atlântico.23
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R É S U M É

L'article dont les sources sont les procès d'expulsion, a pour but analyser les registres de

l'immigration pas encore ouverts dans la Ville de Rio de Janeiro. L'auteur y étudie la pauvreté et les

différentes formes de contestation émanant des étrangers indésirables, et fait une analyse de

l'imposition de la discipline dans le cadre de l'espace urbain pendant  la Première République.

A B S T R A C T

This article reviews the undisclosed record of immigration in the city of Rio de Janeiro, examining

primarily  the expulsion procedures. Taking into account an analysis of poverty and the different

forms of dissension demonstrated by undesirable individuals, it examines the process of banishment

in the broad context of the discipline enforcement in the urban space during the First Republic.


